
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO CONSÓRCIO INTEGRADO DE GESTÃO 
PÚBLICA DO ENTRE RIOS-CIGAMERIOS 

 
 
 

Pregão Eletrônico Nº 04/2024 
 
 
 
 

MGB Pneus Importação e Distribuição EIRELLI, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 20.183.508/0001-80, com sede na Rua 
Guabiruba, n. 264, Bairro Água verde, Blumenau/SC, CEP 89042-200, e-mail 
contato@mgbpneus.com.br, neste ato representada por seu titular Rodrigo Antônio 
Barbon, vem, perante Vossa Excelência, interpor recurso, nos termos do art. 165, I, da 
Lei n. 14.133/21. 

 

 
FATOS 

 
 

A Empresa Recorrente participou do Pregão Eletrônico Nº 04/2024, proposto 

pelo Consorcio integrado de gestão pública do entre rios - cigamerios, que tem por 

objeto futuras e parceladas aquisições de Pneus e Correlatos, pelos municipios 

consorciados. 

 

Contudo, surpreendeu-se com a classificação da empresa Rodokas 

Comercio de Pneus LTDA no item 75, tendo em vista que a mesma faz o uso indevido 

dos beneficios de ME/EPP por fazer parte de grupo economico.  

 

Dessa forma, resta irresignada com a classificação da referida empresa de 

forma ilegal, e, em sendo assim, interpõe o presente recurso administrativo. 

 
PRELIMINARMENTE 

 
 

DOS EFEITOS INERENTES AO RECURSO – SUSPENSÃO DO 

JULGAMENTO 

 

Conforme expressamente disciplinado anteriormente, trata-se de Recurso 

Administrativo acerca da decisão que classificou empresa que ofertou produto em 

desacordo com o edital. 



 

Desta forma, registra-se inicialmente que ao presente Recurso deverá ser 

atribuído efeito suspensivo, procedendo-se à suspensão do certame licitatório enquanto 

não sobrevier decisão definitiva acerca do reclamo. 

 

Justifica-se a atribuição do efeito pleiteado em razão de que o 

prosseguimento dos procedimentos poderá inviabilizar o direito pleiteado pela 

Recorrente, dado ao avanço da fase licitatória, tornando-se imperiosa a suspensão 

imediata dos procedimentos. 

 

Ainda, é vedado à Administração Pública sobrepor-se às disposições 

inerentes aos dispositivos legais aplicáveis ao caso, sob pena incidir em arbitrariedade, 

responsabilizando-se de forma direta pelos danos decorrentes da sua própria desídia. 

 
MÉRITO



1 – DO GRUPO ECONÔMICO – Sucessão Fraudulenta  

 

 A “[...] verificação da existência de coligação entre sociedades pode ser feita com 

base em elementos fáticos que demonstrem a efetiva influência de um grupo societário 

nas decisões do outro, independentemente de se constatar a existência de participação no 

capital social [...]” (STJ, REsp n. 1.266.666/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado em 9/8/2011, DJe de 25/8/2011). 

  

O Tribunal de Contas da União compreendeu no Acórdão 2978/2013 - Plenário, 

no caso concreto, reuniu os indícios comprobatórios para declarar como inidôneas 

algumas empresas que utilizavam das chamadas “laranjas” para a utilização dos 

benefícios da LC n. 123/06.  

 

 O Ministro Relator, Dr. Benjamin Zymler, ressaltou que: 
 

“[...] caracterização de coligação de empresas, por sua vez, 
é, antes de mais nada, uma questão fática. A coligação se 
caracteriza, essencialmente, na influência que uma 
sociedade pode ter nas decisões de políticas financeiras ou 
operacionais da outra, sem controlá-la. Antigamente, a Lei 
das S/A dispunha, em seu art. 243, §1º, acerca de um 
montante fixo para que fosse automaticamente caracterizada 
coligação entre empresas. Dizia que “são coligadas as 
sociedades quando um participa, com 10% (dez por cento) 
ou mais, do capital da outra, sem controlá-la”. Esse 
percentual, contudo, era fixado para estabelecer, consoante 
a disposição contida no caputdesse artigo, a obrigatoriedade 
de menção dos investimentos nessa sociedade no relatório 
anual da administração. Na prática, contudo, 
independentemente de um percentual fixo, o conceito de 
coligação está muito mais ligado a atitudes efetivas que 
caracterizem a influência de uma sociedade sobre a outra. 
Há coligação, por exemplo, sempre que se verifica o 
exercício de influência por força de uma relação contratual ou 
legal, e em muitas situações até mesmo o controle societário 
é passível de ser exercitado sem que o controlador detenha a 
maioria do capital social[...]”. 

 
   

O Tribunal de Contas da União, através do Acórdão 2978/2013, entende que as 

empresas estão sob a mesma gestão, coligadas e, portanto, fraudaram o certame quando 

estiver presente os seguintes requisitos: 

 

a) As empresas possuíram no passado sócio em comum; 

b) As empresas possuem o mesmo endereço; 

c) Os novos sócios possuem grau de parentesco; 

d) As empresas possuem o mesmo contador; 

e) As empresas possuem os mesmos profissionais no departamento de licitação; 



f) As empresas possuíram os mesmos procuradores no passado; 

g) As empresas comercializam os mesmos produtos. 

 
 
 Diante disto, buscou-se verificar a origem da Recorrida RODOKAS Comercio de 

Pneus, diante da mesma ter indícios de possuir sócios com grau de parentesco entre 

empresas que comercializam os mesmos produtos, bem como que possuem os mesmos 

profissionais nas mesmas. 

 

A recorrida participou do pregão eletronico 26/2024 disputando dos itens 

exclusivos para microempresa e empresa de pequeno porte.  

 

Denota-se que ela e a empresa RK2 PNEUS LTDA (26.472.570/0001-78), R. K. 

KASCKUK & CIA LTDA (22.196.632/0001-05), PNEUBRAS COMERCIO DE PNEUS 

(23.794.633/0001-14), HORIZON HOLDING LTDA (40.482.058/0001-33) GREEN HILL 

COMERCIO DE PNEUS LTDA (34.147.979/0001-47), formam um grupo econômico, 

possuindo identidade de sócios, conforme segue abaixo: 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

Em pesquisa, a empresa GREEN HILL COMERCIO DE PNEUS LTDA participava 

de licitações no ano de 2023 e foi desclassificada no Pregão Eletronico 090/2023 da 

Prefeitura Municipal de Guarapuava/PR por uso indevido de beneficio da lei 123/2006. 

(grupo economico)  

 



 

 Segue decisão do mencionado Pregão Eletrônico: 

   

 



 

 

Após a decisão do Pregão Eletronico 090/2023 a empresa GREEN HILL deixou 

de participar em Licitações/Pregões utilizando-se dos beneficios da Lei 123/2006. 

Porém, no inicio do ano de 2024, o grupo voltou a participar de certames 

utilizando os beneficios da Lei 123/2006 com a Empresa RODOKAS COMERCIO DE 

PNEUS, empresa esta registrada em nome de Pedro Lucca Kasczuk, Filho de Rubens 

Kruger Kasczuk e Sarita Rubia Soares Kasczuk. 



 

 

 

 



 

 

Fato importante é, na proposta da Empresa Rodokas Comercio de Pneus Ltda, a 

declaração e o telefone são os mesmos que constam na proposta da empresa RK2 

Comercio de Pneus. 

 



 

 



Segue abaixo uma pesquisa do google onde o número de telefone aparece várias 

vezes a Empresa RK2 e o mesmo número de telefone consta na proposta da empresa 

RODOKAS.  

 

 

 

 

 

No Pregão eletronico 065/2023 do Municipio de Entre Rios/PR, a Empresa 

RODOKAS enviou um e-mail solicitando prorrogação no prazo de entrega das amostras, 

contudo, esse e-mail foi enviado por um funcionário da empresa RK Pneus, na assinatura 

de e-mail consta o telefone para contato, telefone esse que é da empresa RK PNEUS. 

Também fica evidente que o funcionário da Empesa RODOKAS tem seu e-mail 

cadastrado como andre.rkpneus@gmail.com. 

 



 

 

 

 

 

 



A Recorrida utiliza-se de um modus operandi tendente a fraudar os certames 

licitatórios com as sucessivas aberturas de empresas para usufruir do benefício da 

ME/EPP, possuindo as empresas no passado sócio em comum, com endereços do 

mesmo Município, tendo os sócios grau de parentesco, procuradores similares e 

comercializando os mesmos produtos. 

 

Neste caso, o Tribunal de Contas da União afirma que constitui: 

 
 “[...] fraude à licitação, ensejando a declaração de inidoneidade do 
fraudador, a mera participação em certames licitatórios de pessoa 
jurídica autodeclarada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, visando os benefícios concedidos pela LC 
123/2006, que tenha participação societária em outra pessoa 
jurídica, [...]” (Acórdão 2891/2019 - Plenário). 

 
A Recorrida utilizou-se indevidamente do direito de preferência assegurado às 

microempresas (ME) e às empresas de pequeno porte (EPP) para oferta de lances em 

licitações, pelo amparo em declaração com conteúdo falso, configurando fraude à licitação 

e devendo ensejar a declaração de inidoneidade do licitante fraudador (TCU, Acórdão 

68/2021 - Plenário). 

 

A presente situação descrita acima constitui ato lesivos à administração pública, 

pois houve fraude, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, 

inviabilizando o caráter competitivo de procedimento licitatório (art. 5º, IV, a, da Lei 

12.846/13). 

 

 Assim, requer-se a inabilitação da Recorrida e a declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, nos termos do art. 156, IV, da Lei n. 14.133/21. 

 

3. DOS PEDIDOS 

 

Ante o exposto, requer seja recebido e processado o presente recurso, para que, 

no mérito, lhe seja dado provimento, a fim de que seja inabilitada a Recorrida RODOKAS 

Comercio de Pneus. 

 

Ainda, requer-se a instauração de processo administrativo sancionador contra a 

Recorrida RODOKAS Comercio de Pneus, visando declarar a inidoneidade 

para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, IV, da Lei n. 14.133/21, eis que se utilizou 

de grupo econômico para fraudar licitações. 

 



Também, requer-se que seja encaminhado o presente processo administrativo 

para o Ministério Público e para o Tribunal de Contas apurarem a respectiva 

responsabilidade da Recorrida RODOKAS Comercio de Pneus. 

 

 

Nesses termos, pede deferimento. 

 

             

 

 

Blumenau, 29 de maio de 2024 

 

 

 

 

 

 

 

             _____________________________________ 

MGB Pneus Importação e Distribuição Ltda 
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